REGIMENTO INTERNO

DO ESCRITÓRIO IMOBILIÁRIO

DO COMPROMISSO DAS PARTES

Art. 1. O escritório coloca à disposição do corretor o seu espaço físico inteiro, telefone, fax, materiais de escritório em geral e microcomputador com acesso à Internet de velocidade rápida.

Art. 2. O corretor remunera o escritório pela utilização de seus recursos com parte da sua comissão sobre cada venda de imóvel.

DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO

Art. 3. O escritório estará aberto de segunda a sábado, das 9h às 18h. Nos domingos, das 9h às 14h. Estes horários poderão ser alterados com aviso prévio de um dia.

Art. 4. Os corretores não estão submetidos a qualquer carga horária ou grade de escalas de trabalho estabelecida pela empresa. Os próprios corretores montarão sua escala e a entregarão para o gerente do escritório, com a simples finalidade de dar conhecimento.

Art. 5. A escala de horário servirá para que os corretores otimizem seu desempenho, não perdendo as oportunidades de venda que surgem nos horários em que a empresa mantém seu escritório aberto, com todos os seus recursos disponíveis.

DO ATENDIMENTO

Art. 6. No atendimento deverão prevalecer:

I. A ordem de titular, suplente e substitutos do dia preestabelecida;

II. A ética, no respeito ao atendimento do colega, a fim de não provocar prejuízo à imagem e às contas do escritório;

III. O bem-estar do cliente, garantindo que ele disponha da exclusiva e total atenção do corretor que estiver lhe atendendo, fornecendo-lhe todas as informações disponíveis sobre o imóvel de interesse e a empresa. Colocando-lhe também à disposição todos os recursos do escritório – exceto os dados confidenciais.

Art. 7. O gerente irá eleger os titulares e suplentes de cada dia, com base na escala de trabalho elaborada pelos próprios corretores. O gerente usará critério que acredite proporcionar igualdade de oportunidades. Havendo necessidade, poderá utilizar-se de sorteio, ou não.

Art. 8. O corretor titular do dia terá prioridade no atendimento de todos os clientes do dia – incluindo os telefonemas.

Art. 9. O corretor suplente do dia terá prioridade no atendimento na ausência do titular, ou quando este estiver atendendo outro cliente que esteja presente no escritório. No caso de o titular estar fazendo atendimento por telefone, o suplente fará apenas a recepção do cliente presente no escritório e o encaminhará ao corretor titular, após a conclusão do telefonema – salvo nos casos em que o titular tiver de se ausentar às pressas.

Art. 10. Os demais corretores de plantão no dia serão considerados substitutos e farão os atendimentos que não puderem ser feitos pelo titular ou pelo suplente do dia.

Art. 11. No caso de o titular não se apresentar no escritório até às 12h, o suplente assumirá a “titularidade” e o terceiro corretor, a “suplência” do dia – ainda que o titular venha a comparecer no período da tarde.

Art. 12. A ordem de atendimento prevista nos artigos anteriores não será aplicada no dia em que veicular anúncio de imóveis deste escritório na mídia, assim como no dia seguinte, cabendo ao gerente definir como distribuirá o atendimento em cada situação extraordinária.

DA COMISSÃO

Art. 13. Do valor total da “comissão recebida” por cada venda, 10% destina-se ao pagamento da captação, 10% remunera os administradores, 40% paga pela instalação, recursos e lucro do escritório, e 40% é ganho líquido do corretor. Salvo os casos de parceria.

DAS PARCERIAS

Art. 14. No caso de parceria com outro corretor ou imobiliária na venda de imóvel, a comissão deverá ser dividida por dois, sendo que 50% do total remunera o outro corretor ou imobiliária e o 50% restante é a “comissão recebida” da venda – sobre a qual incide as divisões mencionadas no artigo anterior.

Art. 15. Os casos de parceria com mais de um outro corretor na venda de imóvel administrado pelo escritório só poderá ocorrer sob autorização da gerência – que também decidirá qual será a percentagem que resultará na “comissão recebida” pela venda. Isto é necessário para que o custo e o benefício da operação não representem prejuízo para o escritório, ainda que lucro para o corretor.

DA CAPTAÇÃO

Art. 16. Só será considerado captação o imóvel cuja ficha de captação – específica e fornecida pelo escritório – estiver completamente preenchida e acompanhada da autorização de venda assinada pelo proprietário.

Art. 17. Para efeito de remuneração, os imóveis da Caixa Econômica Federal são considerados como captação do escritório.

DA AVALIAÇÃO

Art. 18. Só será considerada a avaliação para efeito de pagamento de comissão quando aquela for requerida pelo gerente do escritório diretamente ao corretor.

Art. 19. Na venda do imóvel avaliado, o corretor avaliador receberá 50% do valor da captação paga ao escritório.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. Os corretores apresentarão ao gerente do escritório, a fim de dar conhecimento, as fichas de todos os atendimentos feitos durante o dia.

Art. 21. O corretor não poderá usar impressos que contenham o logotipo e nome do escritório que não lhes sejam fornecidos pelo mesmo.

Art. 22. O fichário de imóveis é eletrônico, ficando a critério do corretor manter seu próprio fichário impresso.

Art. 23. São confidenciais e de acesso restrito ao gerente os dados do proprietário do imóvel.

Art. 24. Perderá o direito de fazer negócio neste escritório, sem direito a aviso prévio, o corretor que apresentar conduta imprópria que fere este regimento ou que assim seja definida pelo gerente de plantão - que nomeará um substituto, ou não. 

Art. 25. Os corretores que concordarem em se utilizar dos recursos deste escritório, para em nome dele realizar seus negócios imobiliários da forma que estabelece este regimento, não estão sujeitos à obediência hierárquica, à imposição de horário de trabalho e também não serão remunerados por este escritório.

Art. 26. Sobre as demais situações não abordadas neste regimento, caberá ao gerente decidir de imediato ou encaminhar para apreciação do conselho diretor da empresa.

OBS.: Este é um modelo de Regimento Interno que foi graciosamente cedido pelo corretor José Ricardo Esnarriaga Viana (CRECI n° 63.000), cujo texto poderá ser adaptado de acordo com as necessidades de cada escritório imobiliário. Segundo o corretor, sugestões para aperfeiçoar o documento serão bem-vindas. Quanto maior o número de sugestões, cada vez mais o regimento estará otimizando o atendimento dos corretores de imóveis, levando-se em conta também o art. 728 do novo Código Civil Brasileiro (que trata da remuneração por intermediação efetuada por mais de um corretor).

O CRECI-SP não se responsabiliza pelos resultados decorrentes do uso deste documento. 

